
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.270.977 - PR (2011/0187913-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOSÉ DONIZETI GUEDES 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ESPECIALIDADE DO LABOR. TEMPO DE 
SERVIÇO EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEI Nº 9.032/95. 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DE FORMA HABITUAL E 
PERMANENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, a partir da edição da 
Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a exposição aos agentes nocivos de forma 
habitual e permanente para caracterização do trabalho como especial. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 26 de junho de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOSÉ DONIZETI GUEDES 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de agravo regimental desafiando decisão resumida nos seguintes 

termos:

PREVIDENCIÁRIO. ESPECIALIDADE DO LABOR. TEMPO DE 
SERVIÇO EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. INCIDÊNCIA DA 
LEI VIGENTE NO MOMENTO DA PRESTAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

Afirma o agravante que "ainda que não se reconheça a permanência da 

exposição a agentes nocivos, impõe destacar que para caracterizar a especialidade, não há 

necessidade de haver exposição às condições insalubres durante todos os momentos da 

prática laboral". Assim, deve ser reconhecido como especial também o período posterior à 

vigência da Lei nº 9.032/95.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece acolhimento.

Com efeito, consoante acentuado no provimento agravado, a partir da edição 

da Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a exposição aos agentes nocivos de forma habitual e 

permanente para caracterização do trabalho como especial. 

A propósito, confiram-se os precedentes:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. TEMPO DE SERVIÇO 
EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. INCIDÊNCIA DA LEI 
VIGENTE NO MOMENTO DA PRESTAÇÃO. DECRETOS 53.831/64 E 
83.080/79. ROL EXEMPLIFICATIVO. COMPROVAÇÃO DO 
EXERCÍCIO DE FORMA HABITUAL E PERMANENTE. 
DESNECESSIDADE.

1.   A recorrente não logrou comprovar o dissídio jurisprudencial nos 
moldes exigidos pelos arts. 541, parág. único do CPC e 255 do RISTJ, 
uma vez que não realizou o necessário cotejo analítico entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas, a fim de demonstrar a similitude fática e jurídica 
entre eles.

2.   Em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser 
aplicada a legislação vigente no momento da prestação do serviço em 
condições especiais.

3.   O rol de categorias profissionais danosas previsto nos Decretos 
53.831/64 e 83.080/79 é meramente exemplificativo, podendo ser também 
considerada especial a atividade comprovadamente exposta a agentes 
nocivos, mesmo que não conste no regulamento. Precedentes do STJ.

4.   A exigência de exposição de forma habitual e permanente sob 

condições especiais somente foi trazida pela Lei 9.032/95, não sendo 
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aplicável à hipótese dos autos, que é anterior à sua publicação.

5.   No caso, incide a redação original do art. 57 da Lei 8.213/91, 

que impõe para o reconhecimento do direito à majoração na 

contagem do tempo de serviço que a nocividade do trabalho seja 

permanente, o que ocorre na presente hipótese, uma vez que restou 

devidamente comprovado que o recorrente estava em contato direto 

com agentes nocivos no desempenho de suas atividades  mensais de 

vistoria em coletas e acondicionamentos de efluente.
6.   Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

provido, para determinar o retorno dos autos ao Juízo de  1a. instância, 
para que analise os demais requisitos para a concessão do benefício 
pleiteado e prossiga no julgamento do feito, consoante orientação ora 
estabelecida.

(REsp nº 977.400/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO,  DJ 05/11/2007) 

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE 
PERMANENTE EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEI 9.032/95. 
IRRETROATIVIDADE.

I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que 
efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o  
patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer 
restrição  ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada 
retroativamente, em razão da intangibilidade do direito adquirido.

II - A exigência de comprovação do tempo de trabalho 

permanente, não ocasional e nem intermitente, em condições 

especiais, estabelecida no § 3º do art. 57, da Lei 8.213/91, na redação 

dada pela Lei n.º 9.032/95, só pode aplicar-se ao tempo de serviço 

prestado durante a sua vigência e não retroativamente, porque se 

trata, de condição restritiva ao reconhecimento do direito. Se a 

legislação anterior não exigia a comprovação da exposição 

permanente aos agentes nocivos, a lei posterior que passou a exigir 

tal condição, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, 

não podendo ser aplicada a situações pretéritas.

III - Recurso conhecido e provido.
(REsp 414.083/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ 02/09/2002) 

No caso, todavia, o Tribunal de origem asseverou que durante o período de 

01.05.1982 a 26.11.2006, "não restou comprovada a exposição, de modo habitual e 

permanente, a níveis de ruído superiores a 80 decibéis até 05-03-1997 e, a partir de então, 

acima de 85 decibéis". 

Assim, considerando que a legislação aplicável é a da época da prestação do 

serviço, conclui-se que o segurado tem direito ao reconhecimento da especialidade do labor 

realizado apenas até a edição da Lei nº 9.032/95, quando passaram a ser obrigatórios os 

requisitos de permanência e habitualidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0187913-6 REsp 1.270.977 / PR

Número Origem: 200870010040767

EM MESA JULGADO: 26/06/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ DONIZETI GUEDES
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ DONIZETI GUEDES
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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